PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAUBA

ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 18.017.392/001-67

Praga Dr. Rockert, 92 — Centro — CEP 39440-000 — Janatuba - MG

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO PRECO E ESCOLHA

PROCESSO DE LICITAGAO N°: 116/2026

INEXIGIBILIDADE N°: 41/2026

OBJETO: Locagao de imével destinado ao funcionamento do Almoxarifado da
Administragao, localizado na Av. Gentil Dias, n° 247, bairro Rio Novo, neste
municipio

| - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Locagao de imoével
destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Administragao, localizado na

Av. Gentil Dias, n° 247, bairro Rio Novo, neste municipio.

Consta nos autos justificativa acerca da necessidade da contratagéo, tendo em vista
que a locagcdo busca garantir a continuidade das atividades administrativas
relacionadas a gestéo e ao abastecimento de materiais, contribuindo para a adequada
prestacdo dos servigos publicos municipais, restando, portanto, caracterizada a
motivagéo e oportunidade, conveniéncia e necessidade da presente contratagao.

Il - DA DISPENSA DE LICITAGAO

As compras, servi¢os e contratagdes das entidades publicas seguem obrigatoriamente
um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa € o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituicao Federal de 1988, no qual determina que as obras, os servigos, compras
e alienagdes devem ocorrer por meio de licitagdes.

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi entdo criada a Lei Federal n® 14.133
de 01 de abril de 2021, mais conhecida como Lei de Licitagbes e Contratos
Administrativos.

O objetivo da licitacdo € contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
principios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar
€ regra.

Entretanto, ha aquisicoes e contratacbes que possuem caracterizacdes especificas
tornando impossiveis e/ou inviaveis as licitagdes nos tramites usuais, frustrando a
realizacdo adequada das fungdes estatais.
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Na ocorréncia de licitagdes impossiveis e/ou inviaveis, a lei previu excegdes a regra,
as Dispensas de Licitagbes e a Inexigibilidade de Licitacdo. Trata-se de certame
realizado sob a obediéncia ao estabelecido no art. 74 da Lei n. 14.133/21, onde se
verifica ocasido em que é cabivel a inexigibilidade de licitagao:

Art. 74. E inexigivel a licitacdo quando inviavel a competicéo,
em especial nos casos de:

| - aquisicdo de materiais, de equipamentos ou de géneros ou
contratagdo de servigos que sé possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Il - contratagéo de profissional do setor artistico, diretamente
ou por meio de empresario exclusivo, desde que consagrado
pela critica especializada ou pela opiniao publica;

Il - contratagcdo dos seguintes servigos técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notdria especializacao,
vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e
divulgacao:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos basicos ou
projetos executivos;

b) pareceres, pericias e avaliagbes em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributérias;

d) fiscalizagdo, supervisdo ou gerenciamento de obras ou
Servigos;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeigoamento de pessoal;
g) restauragéo de obras de arte e de bens de valor historico;

h) controles de qualidade e tecnoldgico, analises, testes e
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentacdo e
monitoramento de pardmetros especificos de obras e do meio
ambiente e demais servigos de engenharia que se enquadrem
no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio
de credenciamento;

V - aquisicdo ou locacdo de imovel cujas caracteristicas de
instalacdes e de localizagdo tornem necessaria sua escolha.

§ 1° Para fins do disposto no inciso | do caput deste artigo, a
Administracdo devera demonstrar a inviabilidade de
competicdo mediante atestado de exclusividade, contrato de
exclusividade, declaragdo do fabricante ou outro documento
idoneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou
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prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferéncia por marca especifica.

§ 2° Para fins do disposto no inciso |l do caput deste artigo,
considera-se empresario exclusivo a pessoa fisica ou juridica
que possua contrato, declaragao, carta ou outro documento
que ateste a exclusividade permanente e continua de
representacdo, no Pais ou em Estado especifico, do
profissional do setor artistico, afastada a possibilidade de
contratagao direta por inexigibilidade por meio de empresario
com representacao restrita a evento ou local especifico.

§ 3° Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo,
considera-se de notéria especializacdo o profissional ou a
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia,
publicagdes, organizagéo, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente
adequado a plena satisfagao do objeto do contrato.

§ 4° Nas contratagdes com fundamento no inciso Ill do caput
deste artigo, € vedada a subcontratagdo de empresas ou a
atuacao de profissionais distintos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade.

§ 5° Nas contratagées com fundamento no inciso V do caput
deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

| - avaliagdo prévia do bem, do seu estado de conservagao,
dos custos de adaptagdes, quando imprescindiveis as
necessidades de utilizacdo, e do prazo de amortizagdo dos
investimentos;

Il - certificacdo da inexisténcia de imdveis publicos vagos e
disponiveis que atendam ao objeto;

[l - justificativas que demonstrem a singularidade do imével a
ser comprado ou locado pela Administracao e que evidenciem
vantagem para ela.

No caso em questao verifica-se a Inexigibilidade de Licitagdo com base juridica no
inciso V do art. 74 da Lei n® 14.133/21.

lll - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO
O critério de preco foi elaborado de acordo com 1 Unico orgamento.

No caso em questéo verificamos, como ja foi dito, trata-se de situagéo pertinente a
Inexigibilidade de Licitagao.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da Unido, como pode ser visto
acima, a orientacdo € que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida a
coleta de precos, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade
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convite que exige no minimo trés licitantes.
IV - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratacido dos servigcos
pretendidos, foi:

o Maria do Amparo Martins Silva — inscrita no CPF sob o n°® 460.085.276-
15.

V — DA HABILITAGAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratagdao, a Administracao tem o dever de
verificar os requisitos de habilitacdo estabelecidos na Lei 14.133/21.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitagdo
juridica, qualificagao técnica, qualificagao econdmico-financeira, regularidade fiscal e
trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo
Federal.

VI — DA CARTA CONTRATO - MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitagdo do Processo Administrativo em epigrafe,
definindo claramente as obrigagdes das partes, esta CPL junta aos autos a Carta
Contrato — Minuta.

VIl - CONCLUSAO

Ante as informacdes e documentos acostados nos presentes autos essa Comissao
Permanente de Licitagcdo — CPL constata a observancia dos requisitos para efetivagao
da inexigibilidade, a saber:

Foram atendidos os requisitos de objeto singular e exclusividade no fornecimento,
tonando assim inexigivel o procedimento licitatério para aquisigdo do objeto.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Politicas Publicas, relativamente ao objeto em epigrafe, &
decisao discricionaria do Prefeito Municipal optar pela contratagdo ou nao, ante a
criteriosa analise da Assessoria Juridica de toda a documentagao acostada aos autos
que instruem o presente procedimento.

Janauba/MG, 16 de outubro de 2026.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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Tamiris Greycielle de Paula Borges
Presidente da Comissao de Dispensa e Inexigibilidade

Andréia Silva de Brito e Soares
Secretaria da Comissao de Dispensa e Inexigibilidade

Marineia da Costa Santos
Membro da Comissao de Dispensa e Inexigibilidade



	JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PREÇO E ESCOLHA
	PROCESSO DE LICITAÇÃO N : 116/2026
	INEXIGIBILIDADE Nº: 41/2026
	OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Administração, localizado na Av. Gentil Dias, nº 247, bairro Rio Novo, neste município
	I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
	Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Administração, localizado na Av. Gentil Dias, nº 247, bairro Rio Novo, neste município.
	II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
	As compras, serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
	O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
	Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
	O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
	Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
	Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 74 da Lei n. 14.133/21, onde se ...
	No caso em questão verifica-se a Inexigibilidade de Licitação com base jurídica no inciso V do art. 74 da Lei nº 14.133/21.
	III – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
	O critério de preço foi elaborado de acordo com 1 único orçamento.
	No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Inexigibilidade de Licitação.
	De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que...
	IV – DA ESCOLHA
	A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foi:
	• Maria do Amparo Martins Silva – inscrita no CPF sob o nº 460.085.276-15.
	VI – DA CARTA CONTRATO – MINUTA
	Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta CPL junta aos autos a Carta Contrato – Minuta.
	Foram atendidos os requisitos de objeto singular e exclusividade no fornecimento, tonando assim inexigível o procedimento licitatório para aquisição do objeto.
	Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Políticas Públicas, relativamente ao objeto em epígrafe, é decisão discricionária do Prefeito Municipal optar pela contratação ou não, ante a cri...
	Janaúba/MG, 16 de outubro de 2026.
	Tamiris Greycielle de Paula Borges
	Presidente da Comissão de Dispensa e Inexigibilidade
	Andréia Silva de Brito e Soares
	Secretária da Comissão de Dispensa e Inexigibilidade
	Marineia da Costa Santos

